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De que trata a política econômica? O que contribui para
a política econômica?

A política econômica pode ser concebida, na visão
pragmática de Kirschen e seus colaboradores - afastadas
discussões acadêmicas em tomo da economia do bem-es-
tar - como uma ciência voltada antes para uma formula-
ção de objetivos do que preferencialmente para os fins.'
A política econômica intenta atingir um certo número
de fins gerais, e estes dão lugar a um conjunto de objeti-
vos econômicos mais precisamente definidos. Os gover-
nos, propondo-se alcançar esses objetivos, empregam
uma variedade de instrumentos e tomam certas medidas.
O quadro de objetivos aqui proposto resulta de urna aná-
lise aprofundada da experiência de nove países do Oci-
dente: os seis da Comunidade Econômica Européia (Bél-
gica, França, Alemanha, Itália, Luxemburgo e Holanda),
Noruega, Inglaterra e EUA.. São todos países de econo-
mia capitalista ou mista. ~ claro que para os países a
caminho do desenvolvimento ou subdesenvolvimento
onde tanto os objetivos quanto os instrumentos tendem
a se diferenciar, as classificações deverão apresentar a
correção necessária. Anotemos a sua seqüência:

Objetivos principalmente
de curto prazo
(Conjunturais)

Descrição sumária.

1. Pleno emprego Inclui tanto o objetivo a curto pra-
zo de redução do desemprego cícli-
co como o objetivo de longo prazo
de redução do desemprego estrutu-
ral e friccional.

2. Estabilidade de preços Este tem sido principalmente um
objetivo de curto prazo (embora al-
guns países tivessem, no final do
período, começado a vê-lo máis co-
mo um problema de longa duração).

3. Melhoria do balanço
de pagamentos

Inclui tanto a necessidade de curto
prazo de proteger as reservas de lon-
go prazo como mudanças estrutu-
rais na proporção das exportações e
importações na despesa nacional.

Objetivos
predominantemente
de 101110 prazo
(Estruturais)

Maiores

Descrição sumária

4. Expansão da produção

5. Melhoria na alocação
dos fatores
de produção

6. Satisfação de
necessidades coletivas

7. Melhoria da
distribuição dos
rendimentos e da
riqueza

8. Proteção e prioridades
a regiões ou indústrias
particulares

Menores

9. Melhoria do padrão
de consumo privado

10. Garantia de
suprimento

11. Melhoria no tamanho
ou estrutura da
população

12. Redução das horas de
trabalho

Ligado à promoção, a longo prazo,
do crescimento econômico.

Este objetivo compreende:
a) promoção da concorrência in-
terna;
b) promoção da coordenação;
c) aumento da mobilidade do tra-
balho no interior dos palses;
d) aumento da mobilidade do capi-
tal no interior dos países;
e) promoção da divisão internacio-
nal do trabalho.

As necessidades coletivas estão
agrupadas nos aspectos seguintes:
a) administração geral;
b) defesa;
c) negócios internacionais;
d) educação, cultura e ciência;
e) saüde pública.

Isto diz respeito tanto às mudanças
diretas na dístríbuíção dos rendi-
mentos (efetuados, por exemplo,
pelo imposto) como também às mu-
danças alcançadas indiretamente
.como, por exemplo, através dos sis-
temas de seguro social. Inclui quais-
quer alterações deliberadas, seja no
sentido de se aproximar ou se afas-
tar da maior igualdade. Inclui tam-
bém a redistríbuíção da riqueza -
através de impostos sobre a suces-
silo, por exemplo - e sobre os ren-
dimentos.

Inclui tanto a proteção conferida a
uma indústria particular, que pode-
rá estar ameaçada pela concorrên-
cia interna ou externa, como as
prioridades industriais ou regionais,
decorrentes, por exemplo, de um
plano nacional.

Inclui algumas mudanças que o Go-
verno deseja efetuar no padrão de
consumo pessoal. O Governo pode
em alguns casos impedir os consu-
midores de adquirirem o que gosta-
riam de comprar (impedindo-os de
comprar álcool, por exemplo) e em
outros casos pode desejar facilitar-
lhes certas compras (através de ser-
viços de consultas, por exemplo).

Diz respeito à garantia dos supri-
mentos essenciais.

Intervenção do Governo em maté-
ria de emigração. imigração, poden-
do incluir-se af a taxa de natalidade.

Inclui tanto a redução da semana
de trabalho como qualquer aumen-
to nos feriados oficiais.
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Tomamos o número de objetivos o menor possível,
sujeito a duas condições. Primeiro, foi possível abranger
todas as medidas de política econômica sob a rubrica de
um ou outro dos vários objetivos. Segundo, nos casos em
que achamos que grupos muito diferentes de política
almejavam alcançar um mesmo objetivo, subdividimos
o objetivo. Por exemplo, achamos que a promoção da
concorrência deveria ser separada da promoção de coor-
denação - mesmo que tenham sido ambas agrupadas no
objetivo geral da melhoria da alocação dos fatores de
produção. Houve necessidade de mantê-los separados,
porque precisaríamos conhecer a importância relativa de
cada um nas políticas econômicas dos diversos países.
Os objetivos estão divididos em dois grupos: predomi-
nàntemente de curto prazo e de longo prazo. Isto devido
ao interesse em examinar separadamente os vários méto-
dos usados nos diferentes países para combater flutua-
ções cíclicas de curto prazo, e os métodos usados para al-
cançar políticas econômicas de longa duração. Entretan-
to, todos os objetivos a curto prazo apresentam aspectos
a longo prazo. Por exemplo, o objetivo de manutenção
do pleno emprego foi considerado mais como um proble-
ma cíclico de curto prazo; mas os governos tiveram tam-
bém objetivos de pleno emprego de longa duração, re-
duzindo, por exemplo, o desemprego estrutural. Os obje-
tivos de longo prazo são divididos em maiores e menores.
Se, nos anos de nossa observação, a maioria dos países
tiveram um objetivo e o consideraram importante, então
o classificamos como um objetivo maior - e menor em
outro caso.

A simples enumeração acompanhada de breve des-
crição dos diversos objetivos colimados pelos governos
dos países cuja política serviu de base para a análise dos
autores de Economic policy in our time? dá-nos uma
idéia da complexidade apresentada por alguns objetivos,
principalmente os de longa duração. O problema compli-
car-se-á mais ainda se considerarmos a interdependência
dos objetivos, que poderá conduzir a tensões e incompa-
tibilidades.

A função do bem-estar só será realizada se não hou-
ver conflitos entre os objetivos que a constituem. Se não
for assim, a coordenação se tomará difícil, mesmo im-
possível.

Desde os economistas clássicos, todos os especialis-
tas de ciências sociais são unânimes em reconhecer o de-
senvolvimento econômico como objetivo da política eco-
nômica. Ou seja, a necessidade de desenvolver os recur-
sos econômicos; a necessidade de distribuí-los adequada-
mente; e a suma importância de formular uma política
a fim de equacionar o desenvolvimento e a distribuição,

Ensina o emínente.Prof, José Francisco de Camargo
- titular de política econômica na Faculdade de Econo-
mia e Adminístração da Universidade de São Paulo -
que a compreensão desses problemas numa ótica de glo-
balízação deve considerar um elenco de variáveis reais
dos níveis de desenvolvímento." Será a única capaz de
orientar uma política que vise a transformação de uma
realidade econômico-social, 110 sentido da melhoria de
seus padrões mais significativos. Essas variáveis poderão
ser implicitamente econômicas, como as demográficas,
geoeconômicas, culturais ou institucionais. As variáveis
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econômicas explícitas podem referir-se aos níveis de ren-
dimento das populações, aos níveis de produtividade,
ao nível de industrialização, aos níveis de comércio inter-
nacional.

Para a condução de nossas reflexões, vamo-nos deter
em algumas dessas variáveis, relacionadas ao nosso con-
texto brasileiro.

1. Variáveis demográficas. Os analistas estão de acordo
em considerar o efetivo populacional, o movimento da
população e a sua estrutura como os aspectos gerais mais
importantes dessas variáveis. O efetivo populacional re-
presenta, sem dúvida, a expressão mais concreta da po-
pulação total. Mas a quantidade absoluta de população
só toma sentido econômico e social quando se encontra
relacionada com outros elementos do meio em que se
acha localizada. Então, o número de habitantes por qui-
lômetro quadrado, o número de habitantes em relação à
área cultivada, ou a relação entre o número de habitantes
em uma certa área e os seus rendimentos representam,
respectivamente, critérios complementares de cálculo da-
queles índices. Mais significativo que a consideração do
efetivo demográfico, como variável do desenvolvimento
econômico, é o ritmo do seu crescimento, ou seja, o seu
movimento. Nessa perspectiva, a população pode ser
considerada como variável das mais relevantes no desen-
volvimento econômico. Isto é, a população em suas re-
lações com o progresso técnico e com o aumento do ca-
pital. Além disso, a população se apresenta como canal
de investimentos, portanto, fator de importância primor-
dial. O Prof. Burns, analisando as perspectivas de cresci-
mento no Brasil, coloca o crescimento demográfico co-
mo o primeiro fator relevante para a realização daquele
processo." Trata-se, evidentemente, de uma opção teó-
rica. Em termos mais modernos, o que importa é consi-
derar as condições que uma grande população possa ter
para atuar com eficácia quer no presente, quer no futu-
ro. Aos fatores meramente econômicos ajuntaremos exi-
gências qualitativas, para determinar realidades ou poten-
cialidades. Só assim os efetivos populacionais poderão se
organizar para a preparação do desenvolvimento em si-
tuações normais ou de crise. Dessa forma, a variável de-
mográfica será um indicador positivo na medida em que
for considerada a qualidade de vida dos complexos de-
mográficos, e sua aptidão ao trabalho através de genera-
lizada e adequada profissionalização. Toma-se inquesti-
onável, nos países a caminho do desenvolvimento, a ur-
gência de formação da mão-de-obra altamente qualifica-
da para o aperfeiçoamento da estrutura e desempenho da
indústria; segundo documento divulgado durante o I Con-
gresso Brasileiro da Pequena e Média Empresa, realizado
sob os auspícios da Associação Comercial de São Paulo,
em 1970, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
(Senai) incluía em seu Plano Trienal a proposta de cria-
ção, na Divisão de Assistência às Empresas, de um setor
especialmente destinado ao seu atendimento, pois reco-
nhecia que as pequenas e médias empresas se beneficiam
pouco da ação formadora do Senai. Aparecem nelas pon-
tos de estrangulamento, tais como a não-modernização
de métodos e técnicas de produção, com utilização de
equipamento inadequado e falta de organização racional
do trabalho, envolvendo problemas de qualificação de
recursos humanos e de assistência tecnológica e geren-
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cial. o total das empresas atingia a cifra de 80.726, com
2.474.385 empregados." Não devemos ser tão otimistas
a ponto de considerar, como Fourastié, que a civilização
no auge do desenvolvimento econômico-social terá 80%
de "atividades terciárias", assinalando o fim de um pe-
ríodo de transição marcado pela incidência crescente do
progresso técnico no processo produtívo." Pois se deve-
mos, por um lado, aumentar continuamente a proporção
da população ativa, por outro é necessário correlacionar
sua distribuição com o nível de capacitação técnica. Se
baixo for o nível técnico, será lenta a passagem do setor
primário aos setores secundário e terciário. Portanto, as
variáveis demográficas deverão ser associadas a outros
fatores estruturais para conduzir a uma explicação dos
desequilíbrios no processo de desenvolvimento.

2. Varidveis institucionais. Teremos de reconhecer que
sobre cada necessidade humana se desenvolve uma insti-
tuição. Nela transparece a capacidade individual e o mo-
do de ser da sociedade. Cada cultura é uma síntese, se-
não um agregado, de instituições, cada qual com o seu
domínio próprio. A função de cada uma é assentar um
padrão de comportamento e fixar uma zona de tolerân-
cia para uma atividade ou um conjunto de atividades. As
variáveis incidem, pois, pela sua relevância, no potencial
de desenvolvimento econômico. Podemos nos referir,
nesse plano, ao nível educacional da população e à legis-
lação econômico-social, naqueles aspectos atinentes ao
recrutamento de capitais e aplicações da legislação do
trabalho, ao regime de apropriação de terras e, ainda, às
formas de desenvolvimento do trabalho.

Nesta análise, ganha relevo o significado sociológico
das instituições, enquanto unidades reais componentes
das culturas, com um grau considerável de permanência,
universalidade e independência. Constituem sistemas or-
ganizados das atividades humanas, que se integram nos
hábitos de um grupo ou nos costumes de um povo.

Apontemos a importância do ntvel educacional da
população e da legislação econômico-social.

No primeiro caso, desejamos referir-nos ao conjunto
das condições quantitativas e qualitativas do sistema edu-
cacional, em todos os seus graus. Ou seja, o nível do en-
sino de 19, 29 e 3? graus, e, especialmente, das institui-
ções destinadas a ministrar o adestramento técnico-cien-
tifico. A educação representa um investimento na pessoa
humana que, certamente, produz uma taxa mais alta de
rentabilidade do que qualquer outro tipo de investimen-
to, quer para o indivíduo, quer para a sociedade. Uma
oferta insuficiente de capital social, particularmente no
campo da educação, pode muito bem ser o mais impor-
tante fator de inibição do crescimento da economia - es-
pecialmente porque as conseqüências nesse domínio não
são mensuráveis ou facilmente exteriorizadas e não rece-
bem o reconhecimento necessário por parte da conscíên-
cia pública. A qualidade da população trabalhadora se
converte em condição essencial na determinação do nível
de produtividade de uma economia. Ela envolve fatores
históricos e culturais, de ambiente, nível de saúde e edu-
cação e da qualidade de liderança. O primeiro requisito
para a alta produtividade da mão-de-obra nas condições
atuais é que a massa da população seja suficientemente
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alfabetizada, alimentada e motivada para o trabalho. Por-
tanto, o nível educacional constitui variável extraordi-
nariamente significativa na política econômica.

Apresenta-se, a seguir,não menos relevante, a legisla.
ção econômico-social: conjunto de leis ou normas que re-
gem as relações decorrentes das atividades econômicas
principais, seja quanto às possibilidades oferecídas aos
investimentos, seja na institucionalização das relações de
trabalho ou de apropriação de um fator essencial da pro-
dução - a terra. Com efeito, institutos como as socieda-
des anônimas e a garantia jurídica de seu pleno funciona-
mento, assim como a existência de uma legislação ade-
quada do trabalho - regulando, por exemplo, as relações
entre empregadores e empregados, ou direito de proprie-
dade das terras nos diversos setores da atividade econô-
mica -, representam elementos institucionais fundamen-
tais no potencial de desenvolvimento econômico. Portan-
to, a legislação social, compreendendo o conjunto das
medidas legais e regulamentares que visam à proteção
dos salariados e de todas as classes desprotegidas da so-
ciedade - constitui, sem dúvida, uma variável de alta re-
levância na caracterização do nível de desenvolvimento
econômico. Esses aspectos legais das atividades econô-
micas são numerosos, a saber: contrato de trabalho; sa-
lário; duração diária, semanal e usual do trabalho; condi-
ção do trabalhador; amparo ao trabalhador nacional;
exercício das profissões; seguro social; justiça do traba-
lho; organização sindical; etc. Como o sistema jurídico
não deverá ser rígido ou imóvel, deverá admitir revisões
periódicas para se adaptar às contingências da mudança
social ou das crises. Novas formas de trabalho poderão
surgir em decorrência das alterações nesse processo di-
nâmico. E a emergência da institucionalização do regime
de trabalho temporário se situa nesse contexto.

Destaquemos, dentre as variáveis econômicas explíci-
tas do desenvolvimento, as que consideramos principais.

3. Níveis de produtividade. Extremamente complexa,
essa variável compõe-se dos elementos mais diversos.
A produtividade resulta dos efeitos combinados de um
grande número de fatores distintos combinados, mas in-
terdependentes, tais como qualidade e quantidade do
equipamento empregado, melhoramentos técnicos, circu-
lação das matérias-primas e das peças, utilização relati-
va das unidades de produção, seu grau de eficiência e, fi-
nalmente, capacidade profissional e esforço dos trabalha-
dores. Em termos gerais, a produtividade significa produ-
tividade do trabalho - definida esta pelo quociente da
produção pelo tempo de duração do trabalho. Consti-
tuem fatores significativos para a produtividade econô-
mica a densidade da população, a sua mentalidade e o
nível do progresso científico. Os domínios científico,
técnico, econômico e social interdependem e interagem
intimamente. Numa interpretação pragmática, posso afir-
mar que o progresso social é comandado pelo econômico e
este pelo técnico, que por sua vez depende do cientí-
fico. Aumentar a dotação de capital por trabalhador é
condição essencial, mas não a única, para o aumento da
produtividade. A capacidade de organizar, dirigir ou ad-
ministrar, de uma parte,e, de outra,a destreza técnica
dos trabalhadores, são fatores igualmente de grande im-
portância. Há dois aspectos intimamente ligados ao pro-
blema da produtividade. A inversão da poupança em
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bens de capital, de uma parte e, de outra, a inversão da
poupança na habilitação de homens que. saibam aprovei-
tar eficientemente esses bens nas diversas fases do proces-
so produtivo. Um dos pontos que exigem mais atenção
no desenvolvimento dos países latino-americanos é a di-
visão correta entre ambos esses setores, dos escassos fun-
dos disponíveis, a fim de se obter incremento máximo de
produtividade. Nível de produtividade e nível de desen-
volvimento se relacionam tão intimamente que certos au-
tores chegam a identificar esses dois aspectos do proces-
so de expansão econômica. Celso Furtado, por exemplo,
assim afirma: a teoria do desenvolvimento econômico
trata de explicar, de um ponto de vista macroeconômico,
o processo de expansão da produtividade do [ator traba-
Iho.7 O objetivo da teoria do desenvolvimento econô-
mico - nessa perspectiva - é o de explicar como o fa-
tor trabalho vai progressivamente aumentando sua pro-
dutividade.

4. Nível de industrialização. A maioria dos economistas
contemporâneos, destacando-se entre eles osProfs. Sin-
ger, Burns, Barrêre e Prebish, entende que o desenvolvi-
mento econômico está ligado ao ritmo da industrializa-
ção. Ressaltemos a tese de Prebish, o grande analista das
economias latino-americanas. Entende ele que onde é
baixo o nível de progresso técnico, é incontestável que,
sendo reduzido o grau de produtividade, grande propor-
ção da população economicamente ativa dedica-se à pro-
dução de gêneros alimentícios, matérias-primas e â sua
elaboração elementar. A medida que se desenvolve a téc-
nica, porém, menor quantidade de mão-de-obra é exigida
na maior produção de produtos primários e o excesso
da população economicamente ativa e o seu incremento
vegetativo normal vão sendo absorvidas pelas atividades
industriais, pelos transportes e pelo comércio, sendo este
movimento demográfico conseqüência natural da expan-
são dos mercados e da especialização e diversificação da
produção." Conclui o Prof. Prebish, através de seus estu-
dos comparativos, que o problema da absorção do exce-
dente da população economicamente ativa exige o desen-
volvimento das indústrias e de atividades semelhantes.
Acentua o sentido de solidariedade que deve orientar o
desenvolvimento da economia, nos seus diversos setores,
mas é clara a sua tendência ao determinismo industríalís-
ta, ditado pela redistribuição da população economica-
mente ativa. Todas estas reflexões, é certo, não devem
comportar um dogmatismo lógico, sendo desejável arti-
cular-se um desenvolvimento equilibrado no plano seto-
rial. E, no caso do Brasil, em que pesem as disparidades
entre centro-periferia, a industrialização é premissa ver-
dadeira para a explicação do desenvolvimento econômi-
co. Sem ela, teríamos uma taxa maior de empobrecimen-
to, sem a possibilidade de emprego dos excedentes de
mão-de-obra. Mas o alcance desta discussão teórica só
poderá ter sentido pragmático através das indispensáveis
pesquisas setoriais, com vistas a um planejamento siste-
mático das atividades econômicas. Essa ampla análise se-
rá tanto mais necessária se considerarmos a nossa peno-
sa situação atual, onerada pelos compromissos de dívida
externa, pela inflação e pelo crescimento do desemprego
em todo o País. Abusamos de recursos de caráter institu-
cional, sem esse embasamento imprescindível de nature-
za empírica, e sem a indispensável e suficiente discussão
política.

Trabalho temporário
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Nesta exposição já apresentamos os elementos propedêu-
ticos para conduzir à resposta das duas indagações preli-
minares, quanto ao conceito e objetivos da "política eco-
nômica".

Cabe-nos, agora, considerar o tema específico: "O
trabalho temporário contribui para a política de empre-
go?" As exigências para o atendimento das condições
de uma política de desenvolvimento se encontram na
teorização que utilizamos como suporte para a análise
do problema.

Neste passo, teremos de nos referir às tendências
atuais da crise brasileira de desenvolvimento, para veri-
ficar as contradições do processo. Para situar dentro dele
a figura do "trabalho temporário", teremos de refletir
sobre as variáveis demográficas, o nível de industrializa-
ção e o nível de emprego. Vale dizer que os dados funda-
mentais para a análise enunciando objetivos nacionais es-
tão contidos no texto do III Plano Nacional de Desenvol-
vimento (I980-85).9 Vamos sintetizar suas diretrizes que
nos interessam diretamente. Reconhecem os técnicos
que elaboram o plano, que prevalecem no Brasil fortes
desequilíbrios regionais e intra-regionais de renda, de ati-
vidades econômicas e de qualidade de vida em grande
parte oriundos do vertiginoso processo de urbanização
que acompanhou o desenvolvimento industrial das últi-
mas décadas. Na atualidade, cerca de 60% dos brasileiros
residem em cidades. Vivem nas nove regiões metropolita-
nas oficialmente reconhecidas quase 30% da população.
Essas áreas continuam submetidas a uma forte pressão
demográfica, que afeta negativamente a qualidade de
vida que oferecem. O III PND supõe que são de amplo
interesse para a política de desenvolvimento urbano e re-
gional a questão migratória, a desconcentração indus-
trial, a reforrnulação e intensificação do desenvolvimento
agrícola, a política energética, a política dos setores so-
ciais e a descentralização administrativa para fortalecer
os órgãos regionais e urbanos e os governos estaduais e
municipais. No âmbito do processo urbano-rural brasi-
leiro, cabe reconhecer como fundamentais:

1. O desenvolvimento da agropecuária, para atenuar o
processo de hipertrofia urbana e, particularmente, a me-
tropolitana, com redução do chamado êxodo rural.

2. O melhor equilíbrio da disponibilidade de infra-
estrutura econômica e social entre as regiões.

3. A melhor adequação funcional das cidades de peque-
no e médio portes e da periferia das metrópoles.

Sensível ao problema das migrações sem controle,
o texto programático, ao examinar as condições das re-
giões mais prósperas - Sul e Sudeste - recomenda maior
ênfase às medidas que possam promover o melhor equi-
líbrio geoeconômico e geopolítico. Não se subestimará
nelas a presença do subdesenvolvimento, mesmo nas
áreas que concentram atividades produtivas - como as
metropolitanas - que abrigam 29% de sua população.
Nesse sentido, o objetivo é disciplinar o rápido cresci-
mento das principais cidades, principalmente mediante
políticas de descentralização industrial e de agropecuá-
ria e abastecimento, esta última essencial para reduzir o
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intenso fluxo migratório rural-urbano e pelo apoio ao
desenvolvimento das cidades de pequeno e médio portes.

Evidentemente, todos os surtos de desorganização
espontânea ou intencional só poderão ser corrigidos me.
diante a ação preventiva no campo do planejamento ur-
bano e regional e sua efetiva execução, particularmente
nas áreas mais densamente habitadas (ou sujeitas a ínten.
sa concentração populacional), como as metropolitanas
do Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Curitiba
e Porto Alegre.

Acompanhamos, através de dados recentes, alguns
aspectos da situação brasileira, com base na interpreta.
ção do próprio presidente do IBGE. 10

A tabela 1 indica que a população brasileira vem
crescendo sistematicamente desde 1872. Em pouco mais
de um século, evolui de 9.930 mil habitantes para 123
milhões. Nota-se que as taxas médias anuais de cresci.
mento foram decrescentes a partir de 1950, tendo assu-
mido o valor 2,99% no decênio 1950-60, passando a
2,49 no decênio 1970-80.

Tabela 1
Taxa média geométrica de crescimento anual da
população, nos intervalos intercensitários - 1872.1980

Intervalos
Intercensitários

Taxa média geométrica de crescimento
anual (%)

1872-1890
1890-1900
1900-1920
1920-1940
1940-1950
1950-1960
1960-1970
1970-1980

2,01
1,98
2,88
1,49
2,39
2;19
2,89
2,49

Segundo os analistas do IBGE, a redução dessas ta-
xas é conseqüência do decréscimo que se vem verífícan.
do nas taxas de fecundidade da mulher brasileira. Isto
em virtude do uso de métodos anticoncepcionais e sua
natural difusão nas populações que se deslocaram do
campo para as cidades, tendo em vista que a proporção
da população urbana atingiu 67,5% da população total.
A mortalidade infantil tem apresentado reduções signifi.
cativas, acusando 16% em 1940, e em 1977, 9,6%.Ape.
sar de a taxa de crescimento da população ter assumido
o valor 2,49% ao ano, no decênio 1970-80, é uma das
mais elevadas entre os países mais populosos, conforme
a tabela 2.

Tabela 2
Taxa média geométrica de crescimento anual
dos países mais populosos - 1980

Países Taxa média geométrica de
crescimento anual (%)

Chin»
Indía
URSS
EUA
Indonésia
Brasil
Japão

lp7
2,12
0,93
0,87
2,61
2;49
1,11
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o importante é verificar que as nove regiões metro.
politanas contêm cerca de 29% da população brasileira.
Essas regiões tiveram crescimento superior ao das Unida.
des da Federação a que pertencem. Assim, a taxa de evo-
lução da população brasileira foi de 2,49% ao ano, ao
passo que a taxa de crescimento das regiões metropoli-
tanas foi de 3,78%. As regiões que tiveram maior cresci-
mento demográfico foram Curitiba, Belo Horizonte, São
Paulo e Salvador, conforme a tabela 3.

Tabela 3
Participação da população das regiões metropolitanas
-1940-80

Censos Participação da População (%)

1940
1950
1960
1970
1980

15,2
17,9
21,6
25,S
29,0

Um ponto de capital importância é o do desempe-
nho da população economicamente ativa. Em I? de se.
tembro de 1980, apresentava um total de 43.782 mil.
Em sua distribuição, o setor rural é responsável por
30,7% dessa população e, no setor urbano, a indústria é
responsável por 25,3% e o comércio e outros serviços
por 44%. A proporção de homens na população econo-
micamente ativa é de 72,5%; e a de mulheres, de 27,5%.
Essa proporção varia conforme o setor e ramo de ativí-
dade. Assim, a proporção de homens na indústria é de
83,3% e a de mulheres 16,7%, ao passo que no comércio
têm-se 71,2% e 28,8% respectivamente. A participação
da mulher na população economicamente ativa é peque.
na, se a compararmos com os países socialistas e os pai-
ses nórdicos (especialmente a Finlândia). Nestes últimos
há legislação especial regulamentando a duração do tra-
balho para a mulher, das 9 às 16 horas. Convém anotar a
sua distribuição por setores de atividade, conforme a
tabela 4.

Quanto ao nível de emprego, verifiquemos a sua si-
tuação ao longo da crise, em informações divulgadas re-
centemente, em levantamento realizado pelo Departa.
mento de Estatística da Federação das Indústrias do Es-
tado de São Paulo.'!

O nível de emprego industrial apresentou queda de
0,44% em setembro último, representando a redução da
oferta de 7.300 vagas. As quatro semanas de setembro
registraram índices negativos, sendo que na última foi
verificado (-) O,13%, o equivalente ã dispensa de 2.150
trabalhadores.

A taxa acumulada nos nove primeiros meses do ano
foi de queda de 6,92%, representando o desemprego de
115 mil trabalhadores na indústria no período. E ainda:
a partir de 31 de dezembro de 1980, quando o setor in.
dustrial empregava 2 milhões de trabalhadores, foram
dispensados até agora 430.300 trabalhadores, já que a
taxa acumulada nestes 33 meses atingiu 21,43%.

Entre os setores que mais desempregaram durante o
mês passado estão o de vidros e cristais, malharia e meias,
fundição, relojoaria, aparelhos elétricos, máquinas e
azeites e óleos. Os setores da indústria que ampliaram
seus quadros no período são os de abrasivos, energia ele-
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Tabela 4
População econômica ativa, por sexo, segundo os setores e ramos de atividade _ 1980

Setores e ramos
de atividade

População economicamente ativa

Total Homens Mulheres

Absoluta Relativa Absoluta Relativa Absoluta Relativa(1.000 (%) (1.000 (%) (1.000 (%)pessoas) pessoas) pessoas)

43.782 100,0 31.732 100,0 12.050 100,013.167 30,7 11.425 36,7 1.742 14,829.770 69,3 19.748 63,3 10.022 85,210.851 25,3 9.034 29,0 1.817 15,54.018 9,4 2.860 9,2 1.158 9,814.901 34,6 7.854 25,1 7.047 59,9

Total-
Setor rural (agricultura)
Setor urbano

Indústria
Comércio
Outros serviços

larial, por ele criada, afirmando não ser ela a responsável
pelo desemprego, nem pela rotatividade de mão-de-obra
ou a alta da inflação. "Todas as evidências que possuí-
mos comprovam isso" - frisou. "A rotatividade chegou
inclusive a cair depois da política salarial. Ela não pode-
ria ser inflacionária, pois sempre pagou correções abaixo
da inflação. Essas interpretações não são só nossas, mas
também do Banco Mundial." Mesmo assim, o ministro
defendeu a aprovação do Decreto-lei n? 2.045, por con-
siderá-lo importante para a estabilização econômica do
País.

A defesa de Macedo, porém, não teve muita resso-
nância entre os senadores pedessistas presentes (nenhum
parlamentar da oposição ouviu a palestra). Roberto Cam-
pos posicionou-se contra qualquer mecanismo de corre-
ção automática dos salários, por acreditar na livre nego-
ciação. Carlos Chiarelli foi favorável à utilização do De-
creto-lei n~ 2.024, e João Calmon afirmou que "a apro-
vação do 2.045 poderá fazer eclodir no País uma revolta
social sem precedentes, pois a capacidade da população
de enfrentar privações chegou ao fim".

Macedo voltou a falar sobre o alto custo do desem-
prego no País. Considerando que existem mais de 3 mi-
lhões de pessoas sem emprego, calculou uma perda mí-
nima de Cr$ 12 trilhões, a preços de abril e maio de
1984. "Isso nos leva à fantástica importância de US $ 27
bilhões. Será que nos podemos dar ao luxo de perder
todos esses recursos por ano? Isso é mais do que o total
das nossas exportações, é mais do que o serviço de dívi-
da externa, pouco menos do que nossa dívida interna,
além de corresponder a um sexto do nosso produto in-
terno bruto (PIB). O mais importante, porém, é que
esses recursos nos permitiriam criar, no mínimo, 6 mi-
lhões de bons empregos."

Chegamos a 1983 com 3,5 milhões de desemprega-
dos admitidos oficialmente, com um custo em tomo de
USS 27 milhões. O parque industrial opera com ociosi-
dade média de 30%, arcando com os tropeços de altos
custos financeiros. E esta situação ainda mais se agravou
com os problemas da renegociação de nossa dívida ex-
terna. Segundo o depoimento do presidente da Federa-
ção das Indústrias do Rio Grande do Sul, para citar um
exemplo, os índices de desempenho da indústria sul-
rio-grandense foram todos negativos: menores compras,
menores vendas, e menor absorção de mã'0-de-obra.14

Fonte: IBGE. Resultados preliminares do censo demográfico de 1980.
* Inclusive as pessoas procurando trabalho.

trica, forjaria, matérias-primas para inseticidas e fertili-
zantes, de adubos, papel e celulose, pneumáticos, refrige-
ração e câmaras-de-ar, lâmpadas e de condutores elétri-
cos. Apenas três ficaram estáveis: calçados, material
farmacêutico e químico.

Por outro lado, a taxa de desemprego aberto nas seis,
regiões metropolitanas pesquisadas pelo IBGE passou de
6,82% em julho para 7% em agosto, como percentagem
da população economicamente ativa.P

O subemprego - pessoas que trabalham por conta
própria e receberam remuneração inferior a um salário
mínimo - passou de 6,18% para 5,88%.

Já a percentagem dos que trabalharam por conta pró-
pria e não receberam remuneração alguma aumentou de
1,05% para 1,19%. Somando-se estas três taxas, o índi-
ce de desemprego e subemprego, considerados conjunta-
mente, passou de 13% em julho para 13,07% em agosto.

Na região metropolitana de São Paulo, houve ligei-
ra queda da taxa de desemprego aberto, de 7% para
6,94%, segundo o IBGE. Na do Rio, a taxa cresceu de
6,16% para 6,55%. Em Porto Alegre, de 7,17% para
7,79%. Em Belo Horizonte, de 7,57% para 7,69%. Em
Recife, caiu de 8,59% para 8,43%. Em Salvador, passou
de 5,04% para 5,93%.

O Ministro Murílo Macedo, diante do quadro Som-
brio em dados irrefutáveis, teme ainda maior desempre-
go. Este o seu depoimento, voltando-se para soluções de
política econõmíca.P

"Se o Governo adotar uma política de geração de empre-
gos, o sucessor do Presidente Figueiredo assumirá o car-
go com a existência, no País, de 6 milhões de desempre-
gados e 7 milhões de subempregados que, juntos, repre-
sentarão 27% da população economicamente ativa (PEA)
brasileira. "

A estimativa é do Ministro do Trabalho, Murilo Ma-
cedo, lembrando que esse quadro "é fruto de políticas
convencionais de estabilização econômica, que podem
correr o risco de transformar-se em políticas de desesta-
bilízação social", caso não sejam completadas.

Em palestras na Comissão de Legislação Social do
Senado, Murilo Macedo voltou a defender a política sa-

Trabalho temporârio
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Também a Associação Comercial de São Paulo publicou
alguns indicadores que demonstram o declínio da pro-
dução industrial e comercial.P

III

Ora, somente uma política de emprego explícita e coe-
rente poderá evitar que os indicadores de desemprego
atinjam níveis críticos, socialmente insuportáveis. De
imediato, é possível e necessária a definição de mecanis-
mos institucionais - tais como a política creditícia -
que favoreçam o crescimento de setores que tradicional-
mente absorvem grandes quantidades de mão-de-obra.

Não há razão para setores como construção civil,
têxtil e produtos alimentares - de cujo desempenho de-
pende em grande medida a oferta de empregos - serem
penalizados em nome da crise internacional. O declínio
da oferta de emprego é flagrante nas regiões metropoli-
tanas, conforme dados de pesquisa recente do Sistema
Nacional de Emprego (Sine). 16 A oferta de emprego no
primeiro semestre de 1983 caiu em nove das 10 princi-
pais metrópoles do País. Curitiba registrou a queda mais
acentuada (":"3,93%) seguida de Belo Horizonte (-3,8%)
e Recife (-3,51 %). Na Grande Silo Paulo a retração foi
de 2,84%. Somente Brasflía apresentou aumento na ofer-
ta de emprego, mas com uma taxa bastante reduzida:
+ 0,14%.

Nas demais metrópoles, o quadro registrado pelo
Sine foi o seguinte: Fortaleza (-2,42%), Belém ( -1,77%),
Salvador (-1,69%), Rio de Janeiro (-1,58%) e Por-
to Alegre (-1,3 5%). Os setores que mais con tríbuf-
ram para essa retração do nível de emprego foram os de
construção civil e indústria de transformação. Na Grande
São Paulo, a construção civil emprega atualmente o equi-
valente a 50,29% do total de trabalhadores que emprega-
va em fevereiro de 1977, data em que começou a pesqui-
sa do Ministério do Trabalho. O mesmo fenômeno pode
ser sentido no setor industrial, que hoje contrata apenas
78% do que contratava àquela época.

Em Brasília, a oferta de emprego pôde expandir-se
graças ao setor de serviços (bancos, locadoras de mão-de-
obra, empresas públicas, entre outras), que aumentou
o seu total de empregados em cerca de 2,5%, compensan-
do as retrações dos demais setores.

Comparando-se maio de 1984 com o mesmo mês de
1982 verifica-se que oito das 10 metrópoles continuam
apresentando queda na oferta de emprego.

Em relação aos poderes públicos, é necessária a ado-
ção de um estilo administrativo que busque realmente,
continuamente, a abertura de novas oportunidades de
trabalho. A carente infra-estrutura básica e de saneamen-
to, que prevalece em quase todos os centros urbanos, é,
neste sentido, exemplo que referenda a urgência de me-
didas que minimizem o problema do desemprego. :e fun-
damental que os investimentos em processos de produ-
ção, que absorvam grande quantidade de trabalhadores,
sejam merecedores dos maiores incentivos.

Convenhamos que o problema do desemprego, nas
circunstâncias brasileiras, é estrutural. Sem prejuízo de
medidas de emergência, que tentem a curto prazo mini-
mizara insuficiente disponibilidade de empregos, é obrí-
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gatório, paralelamente, o encaminhamento de soluções
que requerem precondíções mais elaboradas. Nesse con-
texto é também relevante a reorientação da política tec-
nológica que, a médio ou longo prazos, poderá contri-
buir para a superação do problema do desemprego.

O Prof. Roberto Campos, ao estrear na tribuna do
Senado, em discurso famoso, estabelece alguns pontos
metodológicos em sua visão realista da crise brasileira. 17

Assim, a seu ver, a solução de nossa crise exige mudanças
atitudinais, estruturais e institucionais. No primeiro ca-
so, o combate à inflação é prioridade existencial. Sem o
combate ao processo inflacionário, os objetivos sociais
tomam-se inatingíveis. Entre seus males, provoca o de-
semprego pela paralisia dos investimentos, piorando a
distribuição da renda em detrimento dos assalariados.
Quanto ao segundo caso, as reformas de mecanismos
bancários e orçamentários culminariam com a reforma
tributária. A solução estruturalista consistiria em deslo-
car para investimentos rurais criadores de empregos os
recursos ora alocados no orçamento monetário ao sub-
vencionamento da produção e da exportação. lI! O cam-
po institucional se referiria mais explicitamente à refor-
ma da legislação no domínio econômico.

Além dessas distorções, os nossos analistas silencia-
ram quanto aos graves problemas de patologia burocrá-
tica e deterioração administrativa. O crescimento desme-
surado do pessoal e dos gastos de representação e das as-
sessorias responde por uma irresponsabilidade incompa-
tível com o regime de austeridade e poupança que o es-
tado de crise nos impõe.

Por outro lado, parece-nos que a tendência para a
recuperação da agricultura, a fim de colaborar na geração
de empregos no setor terciário - como vimos no correr
desta exposição - é largamente aceita pela teoria econô-
mica. Admitindo-se certa autonomia entre os setores,
será cabível considerá-los solitários em determinadas
circunstâncias de um determinado país.

IV

A nossa reflexão metodológica apoiada na pesquisa em-
pírica leva a uma resposta positiva ao problema inicial-
mente colocado, ou seja, que o trabalho temporário con-
tribui realmente para a política econômica, em especial
para a política de emprego.

Verifiquemos alguns aspectos de sua evolução.
Desde sua regulamentação, em 1974, até hoje, a uti-

lização do trabalho temporário no Brasil apresentou cres-
cimento de aproximadamente 700%. O objetivo das em-
presas de trabalho temporário, no entanto, é o de atingir,
até 1985, crescimento da ordem de 2.000%, ou seja, em-
pregar cerca de 1 milhão de pessoas. Em seu depoimento
sobre a expansão do emprego de mão-de-obra temporá-
ria (nos anos de maior desenvolvimento econômico do
Brasil, o trabalho temporário evoluiu a taxas médias de
30% ao ano), Jan Wiegerinck estabeleceu comparação
com dados do Ministério do Trabalho da França, segun-
do os quais em 1978 aquele país empregou cerca de 1
milhão de pessoas, ou seja, três vezes mais do que o Bra-
sil, em 1980.19 Nesse depoimento se destaca o papel so-
cial exercido pelo trabalho temporário, ao contríbuír
para a elevação da renda familiar e, ainda, ao atender o
setor administrativo (a nível técnico-executivo), o que
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mais emprega serviços temporários, abrangendo 60 a
70% do contingente dessa mão-de-obra.

Os fatores que mais contribuíram para o desenvol-
vimento desse tipo de prestação de serviços foram a
acentuada especíalização profissional, provocada pelo
avanço tecnológico, e a necessidade de as empresas in-
dustriais e comerciais se readaptarem às contingências do
mercado.

Os últimos estudos publicados por Wiegerinck reve-
lam seguro critério comparativo e competência. Colha-
mos neles argumentos úteis para esclarecer a relação
"trabalho temporário-política econõmícav" Concorda-
mos com seus pontos de vista, amparados em respeitável
experiência profissional. O trabalho temporário tem sido
realmente uma solução natural para aqueles que, por mo-
tivos pessoais ou de conjuntura, estão temporariamente
marginalizados pelo mercado de trabalho. Esta solução,
além de natural, ganha sentido ético, porque estas pes-
soas, trabalhando como "temporárias", tomam-se úteis
para si e para outros e não necessitam recorrer ao auxí-
lio-desemprego onde exista, ou a outros mecanismos de
assistência social. Para justificar o trabalho temporário,
apresenta estas razões írrefutãveis-ê!

"Para as empresas existem outros mecanismos. E tudo
indica que elas usam vários deles. E, às vezes, simultanea-
mente. Os principais são: horas-extras de pessoal perma-
nente, subempreitada e os contratos diretos por tempo
determinado. A viabilidade de cada técnica administrati-
va depende das circunstâncias. Conhecemos os inconve-
nientes das horas-extras, tanto para as empresas, por seu
altíssimo custo, quanto para o trabalhador, pelos seus
efeitos sobre sua saúde, vida familiar etc. A subemprei-
tada, em alguns casos a melhor solução para a empresa é.
em outros casos, desaconselhada, porque a empresa per-
de o controle direto sobre o dia-a-dia da execução do tra-
balho. Os contratos diretos por determinado tempo são
os que mais se aproximam do trabalho temporário. Mas
têm dois graves inconvenientes. Em primeiro lugar, fa-
zem perder muito tempo, tanto à empresa utilizadora
quanto ao trabalhador, até a solução e acerto das condi-
ções. Em segundo lugar, impõem à empresa a necessida-
de de organizar uma admínístraçao paralela para atender
o trabalhador por tempo determinado, administraçã'o es-
ta que a empresa de trabalho temporário pode realizar
por um custo mais baixo, porque já está organizada para
ela, por ser da natureza de sua atividade. Vale a pena
mencionar aqui também o 'mercado negro' do trabalho,
onde o trabalhador não tem segurança social e o produto
do seu trabalho não está sujeito ao sistema tributário."

Dessa forma, conclui que para o trabalhador dispo-
nível não há dúvida que normalmente o mais viável - nu-
ma emergência - é o trabalho temporário. Neste ele usa
melhor o seu tempo, tem mais segurança e pode contar
com assistência para encontrar outros trabalhos, uma vez
a tarefa terminada.

Acreditamos que, nas circunstâncias atuais, os ele-
mentos empíricos que oferecemos à discussão são sufi-
cientes para justificar a legitimidade do trabalho tempo-
rário como categoria social e categoria jurídica. O traba-
lho temporário está a caminho de mais apurada elabora-
ção doutrinária e legislativa a fim de que consiga o maior
grau de ajustamento possível às necessidades sociais. E

Trabalho temporário

para condicioná-la é inestimável a contribuição de ciên-
cias tais como a sociologia, a psicologia social, a econo-
mia e o direito. E certos princípios de política econômi-
ca devem, indubitavelmente, orientar também esta ela-
boração legislativa a que nos referimos. Deixa o trabalho
temporário de ser um fim em si mesmo, para constituir
um meio de reabilitação ou complementação de recursos
proftssionais. Ele se insere no difícil contexto da instru-
mentalização da dignidade do homem. Atende às exigên-
cias de uma disposição de princípio, conforme o ensina-
mento fílosófíco do Prof. Krause :22

"En la idea moderna el trabajo no aparece Como un fin
en si mismo sino como un medio para lograr conquistas
de un orden superior. Si las asociaciones profesionales
Iuchan por mejores condiciones de trabajo y si la legisla-
cíón contemporánea acoge y legaliza estas aspiraciones es
precisamente porque ellas conducen a la expansíón de las
fuerzas espirituales. Asi el trabajo, como valor social, es
primero un 'valor moral' y después un valor económico."
Portanto, parece-nos que o "trabalho temporário" como
categoria jurídica e como técnica de relações de trabalho
- observadas as tendências da legislação comparada _
deverá ter uma correção em seu prazo contratual estendi-
do para 120 dias, conforme propusemos em nossa pes-
quisa de 1976.23 Nestes sete anos decorridos é significa-
tiva a alteração da legislação francesa que, em tarefas al-
tamente especializadas, mas tipicamente especializadas,
permite uma duração de mais de três e menos de seis me-
ses.

Tendo em vista a caótica situação do nosso mercado
de trabalho, com o assustador aumento do nível de de-
semprego, é necessária a adoção de mecanismos de mo-
tivação para o crescimento da demanda do trabalho tem-
porário. Aparentemente, sua significação é menos econô-
mica, pela sua participação relativamente reduzida na
força de trabalho de uma nação. Mas sua importância so-
cial é inquestionável, porquanto permite o trabalho a
categorias marginalizadas pela estrutura do mercado de
emprego. Sem ele as lacunas econômicas seriam desastro-
sas e irrecuperáveis.

Para concluir, reconheçamos que o "trabalho tem.
porãrio" ocupa legitimamente um espaço no extenso
quadro das relações de trabalho. Por isso, retomo minhas
afirmações por ocasião do 11Congresso Brasileiro de Tra-
balho Temporário, realizado em São Paulo em 1982, ao
declarar.'" "O trabalho temporário apresenta uma fun-
ção própria-.supletiva de necessidades - em qualquer
tempo e em qualquer tipo de economia - dependendo
de fatores eventuais que não se inscrevem nas equações
de planejamento. Ele se situa, portanto, à margem das
formas clássicas de trabalho: ocupa o seu lugar próprio
em certos fluxos de demanda, algo imprevisíveis no con-
texto da oferta e da procura. Assim, n fatores interferem
no curso do mercado contemporâneo, enfraquecendo a
capacidade de previsão dos empresários."

Os vínculos de continuidade que institucionalizavam
o trabalho até a década de 50 foram substituídos por
vínculos de temporariedade, como um reflexo das situa-
ções de mudança social provocadas pela 11 Guerra Mun-
dial.

Com o esforço perseverante dos especialistas e dos
proftssionais, e a obra dos congressos cíennfícos, está-se
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elaborando uma teoria do trabalho temporário, e somen-
te assim - aperfeiçoada a sua estrutura, aumentada a sua
participação na força de trabalho - teremos estimulado
a conquista do progresso técnico, a fim de preparar a ci-
vilização do futuro em nosso País.25

* Comunicação apresentada ao I Encontro Nacional de Trabalho
Temporário, realizado no Rio de Janeiro, em 26-27 de outubro
de 1983, sob os auspícios da Associação Profissional das Empre-
sas de Prestação de Serviços Temporários (Asterj).
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